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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE POR PROVA ILÍCITA. INGRESSO FORÇADO EM 
DOMICÍLIO. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. VALIDADE 
DA PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de DILNEI RIBEIRO DE 
SOUZA, condenado a 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão em 
regime fechado e ao pagamento de 583 dias-multa pelo crime de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A defesa 
alegou nulidade da condenação, sustentando que as provas 
teriam sido obtidas mediante violação de domicílio sem mandado 
judicial, requerendo a absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
forçado na residência do paciente sem mandado judicial 
configura prova ilícita; (ii) estabelecer se a condenação com 
base nas provas obtidas deve ser mantida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, 
permitindo a prisão em flagrante a qualquer momento, conforme 
art. 303 do Código de Processo Penal.
4. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito quando 
amparado em fundadas razões que indiquem flagrante delito, 
entendimento consolidado pelo STF no Tema 280 de 
Repercussão Geral.
5. No caso, as autoridades policiais realizaram monitoramento 
prévio (campanas) que corroboraram denúncias sobre o tráfico 
no local, o que, aliado à tentativa de fuga do paciente, justifica o 
ingresso sem ordem judicial.
6. A análise de fatos e provas, necessária para a absolvição do 
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paciente, não pode ser reexaminada na via estreita do habeas 
corpus, conforme jurisprudência consolidada.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : JULIANO INÁCIO FORTUNA - SC043928
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE POR PROVA ILÍCITA. INGRESSO FORÇADO EM 
DOMICÍLIO. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. VALIDADE 
DA PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de DILNEI RIBEIRO DE 
SOUZA, condenado a 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão em 
regime fechado e ao pagamento de 583 dias-multa pelo crime de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A defesa 
alegou nulidade da condenação, sustentando que as provas 
teriam sido obtidas mediante violação de domicílio sem mandado 
judicial, requerendo a absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
forçado na residência do paciente sem mandado judicial 
configura prova ilícita; (ii) estabelecer se a condenação com 
base nas provas obtidas deve ser mantida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, 
permitindo a prisão em flagrante a qualquer momento, conforme 
art. 303 do Código de Processo Penal.
4. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito quando 
amparado em fundadas razões que indiquem flagrante delito, 
entendimento consolidado pelo STF no Tema 280 de 
Repercussão Geral.
5. No caso, as autoridades policiais realizaram monitoramento 
prévio (campanas) que corroboraram denúncias sobre o tráfico 
no local, o que, aliado à tentativa de fuga do paciente, justifica o 
ingresso sem ordem judicial.
6. A análise de fatos e provas, necessária para a absolvição do 
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paciente, não pode ser reexaminada na via estreita do habeas 
corpus, conforme jurisprudência consolidada.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 124).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 124-133):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DILNEI RIBEIRO 
DE SOUZA, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina (Apelação Criminal n. 5009923-
61.2020.8.24.0020/SC).

O paciente foi condenado à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 583 dias-
multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o 
Tribunal de origem, que negou provimento à insurgência.

O impetrante sustenta que a condenação do paciente estaria eivada 
de nulidade, porquanto teria sido baseada em prova ilícita, 
supostamente obtida mediante violação de domicílio.

Alega que não teria havido fundadas razões para o ingresso forçado 
na residência do paciente.

Requer o reconhecimento da ilicitude das provas e, 
consequentemente, a absolvição o paciente.

Foram prestadas informações às e-STJ fls. 63/114.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
(e-STJ fls. 116/120).

É o relatório.
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Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento 
jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede 
o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito 
desta Corte Superior de Justiça.

Superado esse óbice, extrai-se da denúncia (e-STJ fls. 31/32) que 
policiais civis realizavam diligências nas proximidades da Rua José 
Raiel, n. 131, Bairro São Francisco, Criciúma/SC, tendo em vista o 
recebimento de informações acerca de intensa prática de tráfico 
drogas pelo paciente, que, ao avistar a viatura policial, tentou 
empreender fuga, sendo alcançado pelos policiais.

Na posse do paciente foram encontradas diversas petecas de cocaína, 
prontas para comercialização, bem como a quantia de R$ 337,00.

Posteriormente, os agentes públicos se dirigiram a um dos imóveis do 
paciente, onde realizaram vistoria e encontraram uma porção maior de 
cocaína, uma balança de precisão e um rolo plástico. No total, foram 
apreendidos 703g de cocaína.

Feitos tais esclarecimentos, é cediço que, nas infrações penais 
permanentes, a prisão em flagrante pode se dar a qualquer momento, 
enquanto perdurar a consumação, nos termos do art. 303 do Código 
de Processo Penal, que preceitua que "nas infrações permanentes, 
entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a 
permanência".

A desnecessidade de mandado de busca e apreensão quando se trata 
de situação de flagrante delito é amplamente admitida, sendo a 
referida orientação firmada pelo Excelso Pretório em recurso 
submetido ao regime de repercussão geral, ocasião em que se fixou a 
compreensão de que a entrada forçada em domicílio é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito (Tema 280/STF).

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

 

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 
Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, 
da CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em 
caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A 
cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável 
apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem 
judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para 
prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no 
domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso 
forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, 
ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo 
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, 
XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias 
no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). 
O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da 
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Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em 
tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial 
que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a 
medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia 
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de 
tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 05/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-093 DIVULG 09-05-
2016 PUBLIC 10-05-2016)

 

Na esteira do posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 
veja-se o seguinte precedente desta Corte:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA DOMICILIAR NÃO AUTORIZADA. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO. INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 5º, 
inciso XI, estabelece que "a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial"

2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 
603.616 (Tema 280/STF), reconhecido como de repercussão 
geral, assentou que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

3. No caso, os policiais verificaram nas imediações da residência 
a ocorrência de vendas de drogas e, tendo se dirigido ao local, 
os agravantes se evadiram, evidenciando que o tráfico estava 
ocorrendo, constatando-se, assim, a existência de fundadas 
razões para o ingresso em domicílio.

(...)

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 761.154/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)

 

No mesmo diapasão:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO. MATERIALIDADE DELITIVA. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)

2. Caso em que se busca o reconhecimento da nulidade das 
provas que levaram à condenação do paciente pelo crime de 
tráfico de drogas, em razão da violação da garantia 
constitucional de proteção do domicílio, por ocasião da prisão 
em flagrante.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE n. 603.616, apreciando o tema 280 da repercussão geral, 
fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

4. Segundo registrado nas decisões anteriores, após denúncia 
de que no local indicado estaria ocorrendo o comércio de 
drogas, os policiais montaram um ponto de observação, 
momento em que viram o paciente, um conhecido do meio 
policial pelo envolvimento com o tráfico e integrante da 
organização "Comando Vermelho", colocar um pote pequeno 
com a inscrição "CV" no tronco de uma árvore. Diante das 
suspeitas adicionais, abordaram o paciente fora da residência e, 
indagado, afirmou que havia mais drogas na casa. Após 
autorizar o ingresso, os agentes localizaram pedaços de 
maconha, além do material ilícito encontrado na árvore do 
quintal. A abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante. 
Ausência de constrangimento ilegal. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 729.860/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 
30/5/2022.)

 

Cumpre transcrever, por oportuno, excerto da sentença condenatória 
proferida nos autos em análise (e-STJ fls. 40/41):

 

Após o recebimento de denúncias dando conta do tráfico de 
drogas realizado em um suposto centro religioso, os policiais 
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vinham monitorando o local, inclusive com a realização de 
campanas, onde, conforme relato policial, se constatou a 
movimentação típica da venda de ilícitos.

No dia dos fatos, com o objetivo de uma nova averiguação, os 
policiais foram até o centro de candomblé e foram surpreendidos 
com a fuga do acusado, que correu para os fundos e saltou 
alguns muros assim que percebeu que a viatura 
descaracterizada da Polícia Civil estava sendo estacionada no 
local, o que por si só causa estranheza, primeiro pelo pronto 
reconhecimento do carro policial, inclusive tendo citado 
expressamente o modelo do veículo em seu interrogatório, e 
segundo pela sua imediata fuga diante da aproximação policial.

Os policiais foram ao encalço do réu e conseguiram abordá-lo 
cerca de três casas depois, oportunidade em que foi constatado 
que portava mais de sessenta gramas de cocaína embalados 
para venda.

Após sua captura, foram encontrados mais de seiscentos 
gramas de cocaína no suposto centro religioso, além de dinheiro 
e balança de precisão, totalizando uma apreensão de setecentos 
e três gramas da substância entorpecente.

Ressalto que, em juízo, o acusado confirmou ser o proprietário 
do suposto centro religioso, local onde a maior parte da droga foi 
encontrada.

Assim, conforme seu próprio relato e de sua companheira, não 
há dúvidas de que o centro era administrado pelo réu.

Ademais, ressalto que as informações angariadas pelos policiais 
davam conta de que o tráfico era realizado pelo próprio acusado, 
rechaçando a alegação deque a droga encontrada no local seria 
de terceiro.

 

O Colegiado estadual, por sua vez, concluiu pela existência de 
fundadas razões para o ingresso da autoridade policial no centro 
religioso de propriedade do paciente, nos seguintes termos (e-STJ fls. 
49/52):

 

(...) como bem ressaltou a Magistrada sentenciante "no caso, 
consta dos depoimentos prestados pelos policiais que o réu, ao 
perceber que a viatura descaracterizada estava estacionando 
em frente ao centro de candomblé deque é proprietário, 
empreendeu fuga pelos fundos do terreno, pulando dois muros 
para fugir da abordagem policial.

Além disso, os policiais relataram que já tinham informações 
prévias do tráfico praticado no local, inclusive tendo realizado 
campanas em outras oportunidades, sendo constatada a 
movimentação típica da venda de entorpecentes no centro 
religioso.

Iniludível reconhecer, portanto, que no caso específico, a atitude 
de empreender fuga saltando muros, aliada às informações e 
diligências realizadas anteriormente, admitem a fundada 
suspeita gerada aos policiais, uma vez que não se trata de um 
comportamento normal quando em situações do tipo.

Ademais, conforme pontuado pelo policial Luiz, o acusado já era 
conhecido por condutas envolvendo o tráfico de entorpecentes 
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desde sua adolescência" (grifou-se) (evento 171).

Não há, portanto, se falar em nulidade processual, posto que, 
sendo o crime de tráfico ilícito de entorpecentes de natureza 
permanente, "entende-se o agente em flagrante delito enquanto 
não cessar a permanência" (art. 303 do Código de Processo 
Penal), motivo pelo qual é dispensável ordem judicial para 
ingresso no domicílio.

(...)

Na mesma esteira, encontra-se o depoimento do policial civil 
Marcus Silvestre Costa Mazzucco, prestado sob o crivo do 
contraditório (evento 145),afirmando que há algum tempo 
vinham recebendo informações dos moradores sobre um intenso 
movimento de pessoas em um centro religioso, que essas 
pessoas aparentavam ser usuários de drogas; resolveram fazer 
o monitoramento, fizeram algumas campanas e perceberam que 
realmente era um movimento bem típico de tráfico de drogas, 
com entrada e saída rápida; no dia dos fatos resolveram fazer 
uma abordagem no centro religioso para averiguar; chegando no 
local o acusado notou a presença da viatura e saiu em 
disparada, pulou vários muros, sendo abordado duas ou três 
casas depois; com ele foi localizada uma certa quantidade de 
droga embalada para venda; no local onde funcionava o centro 
religioso foi encontrado mais de meio quilo de cocaína, balança 
e dinheiro; o acusado confirmou que estava traficando; a droga 
fracionada estava com o acusado, a porção maior estava no 
centro religioso; o acusado já era conhecido da polícia, sua 
família era conhecida; quando estacionaram a viatura na frente 
da casa o acusado saiu correndo; era uma viatura 
descaracterizada, mas já são conhecidas; os agentes da DRE 
que realizaram as campanas; realizou umas delas, acredita que 
Dalfarra outra, as equipes vão mudando; realizou pessoalmente 
uma campana antes do dia dos fatos, perceberam que o 
movimento era típico de tráfico; não fizeram gravações ou fotos, 
pois as pessoas entravam no estabelecimento religioso, não 
tinha como filmar ou bater foto da transação; não tinha como 
ficar muito tempo no local fazendo campanas, pela região do 
delito e pelas viaturas descaracterizadas já serem conhecidas; 
foram averiguar a situação, tinha um entra e sai; tinha o centro 
religioso e uma casa alugada no final no terreno; o delegado 
decidiu que fossem dar uma olhada no centro religioso, mas só 
encostaram a viatura e o acusado saiu correndo; as informações 
eram de que os cultos eram noturnos.

 

Assim, tendo em vista que os policiais civis adentraram no imóvel do 
paciente após prévio monitoramento do local, com realização de 
campanas, em razão de informações de que se tratava de ponto de 
intenso tráfico de drogas, bem como tendo o paciente tentado evadir-
se – inclusive saltando muros –, ao avistar o veículo dos agentes 
públicos, e tendo sido encontrada significativa quantidade de 
substância entorpecente em seu poder, por ocasião da abordagem 
policial, não há que se falar em necessidade de prévio mandado de 
busca e apreensão, tampouco em nulidade da prova obtida.

Nesse sentido, confiram-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FLAGRANTE 
DE CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA 
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EVIDENCIADA. ENTRADA NA RESIDÊNCIA DO PACIENTE 
APÓS A REALIZAÇÃO DE CAMPANA PARA CONSTATAR A 
VERACIDADE DE DENÚNCIA ANÔNIMA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para 
legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 
demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que haviam fundadas suspeitas da ocorrência do 
delito no interior do imóvel.

2. No caso dos autos os agentes públicos, apurando notícia 
anônima da prática de crime de tráfico, realizaram campana em 
frente à casa do paciente, onde puderam observar prováveis 
atos de venda de drogas. Assim, a ação policial foi devidamente 
amparada em diligências prévias que deram lastro à suspeita de 
que haviam entorpecentes guardados na casa do paciente, não 
se cogitando de ilicitude das provas.

(...)

5 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 704.220/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS ILÍCITAS DECORRENTES 
DE INVASÃO DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. REALIZAÇÃO 
DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. PRESENÇA DE JUSTA 
CAUSA PARA A ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal 
definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem 
estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito 
(RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 
10/5/2016).

2. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme 
jurisprudência no sentido de que o ingresso regular em domicílio 
alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência 
de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.

3. No caso, consoante o quadro fático narrado pela Corte local, 
constatou-se que os policiais, após realizarem campana para 
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atestar a veracidade da denúncia anônima que apontou a venda 
de drogas pela paciente a um terceiro, puderam observar um 
indivíduo numa motocicleta em aproximação à residência da 
acusada, o qual, ao perceber a presença da guarnição policial, 
empreendeu fuga. A paciente foi abordada, fora da residência, 
sendo encontrada em sua posse uma porção de maconha e, 
após a entrada no imóvel, os agentes estatais encontram mais 
entorpecentes, devidamente compartimentados, prontos para a 
comercialização, além de uma balança de precisão e outros 
objetos. Assim, a ação policial foi devidamente amparada em 
diligências prévias que deram lastro à suspeita de que mais 
entorpecentes eram guardados na casa, não havendo falar em 
ilicitude das provas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 752.484/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
16/8/2022.)

 

Com a mesma orientação:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO PREVISTO NO ART. 28, DA LEI N. 11.343/2006. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DAS PROVAS POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO DOS POLICIAIS. DELITO DE NATUREZA 
PERMANENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PROVAS 
LÍCITAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

- Esta Corte Superior possui assente jurisprudência no sentido 
de que "O ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões 
(justa causa) que sinalizem para possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (REsp 
n. 1.558.004/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, DJe de 31/8/2017).

- A inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CR) não é garantia 
absoluta nas hipóteses de flagrância de delito de natureza 
permanente, como no caso dos autos, em que os policias 
responsáveis pela prisão em flagrante do paciente receberam 
uma denúncia anônima de tráfico de drogas na sua residência e 
ao se deslocarem ao local, o abordaram na porta da casa em 
atitude suspeita, sendo que ao procederem sua revista 
encontraram em seu poder uma pequena porção de maconha, 
havendo ele confessado tanto a traficância, quanto a existência 
de demais drogas dentro da residência (maconha e crack), onde 
também foram encontrados petrechos de mercancia como 
balança de precisão e folha com anotações (e-STJ, fls. 514/516), 
elementos que legitimam o acesso ao domicílio do agente 
infrator, independentemente de prévia autorização judicial, ainda 
mais quando houve a autorização do próprio paciente para que 
os policiais adentrassem sua residência, consoante consignado 
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pela Corte goiana. Precedentes.

- Nesse contexto, não há nenhuma ilegalidade a ser sanada nas 
provas que embasaram a condenação do paciente pelo crime de 
tráfico de drogas.

- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 748.483/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022.)

 

Ademais, a desconstituição do édito condenatório, conforme 
pretendido neste mandamus, a fim de absolver o paciente, demandaria 
o exame aprofundado do acervo fático-probatório, providência 
inadmissível na via estreita do writ, mormente pelo fato de que vigora 
no processo penal brasileiro o princípio do livre convencimento 
motivado, o qual foi devidamente observado no caso em testilha.

Com efeito, a via do habeas corpus não permite reanalisar as razões e 
motivos pelos quais as instâncias de origem formaram o seu 
convencimento, especialmente como na hipótese, em que 
apresentaram motivação suficiente à condenação do paciente, sendo 
indubitável que, para se concluir de forma diversa seria imprescindível 
a realização de exame minucioso dos fatos e provas, vedado no 
âmbito do remédio constitucional, diante dos seus estritos limites 
cognitivos.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA E SUFICIENTE. REVELIA. 
ART. 367 DO CPP. VERIFICAÇÃO. RÉU INTIMADO QUE NÃO 
COMPARECE À AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. NÃO REALIZAÇÃO DE LAUDO PERICIAL DA 
DROGA APREENDIDA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONDENAÇÃO. AUTORIA COMPROVADA. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. DECISÃO FUNDAMENTADA. MULTA. 
PRECARIEDADE FINANCEIRA DO RÉU. NÃO 
COMPROVAÇÃO. PENA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)

4. Relativamente à autoria, a Corte de origem, com base no 
conjunto fático-probatório produzido, concluiu pela efetiva prática 
do delito de tráfico por parte do ora paciente. Dessa forma, rever 
os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para decidir 
pela absolvição - como requer a defesa - sob a alegação de que 
não há provas de que tenha ele participado do crime, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado na presente 
sede.

(...)

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 691.051/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)
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Na mesma senda:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
SUFICIENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No caso, a condenação do paciente pelos delitos de tráfico de 
drogas, de associação para o tráfico de drogas e de lavagem de 
dinheiro está amparada na prova oral produzida nos autos, em 
dados extraídos de interceptações telefônicas, bem como em 
laudos periciais, sendo atribuído ao grupo criminoso a 
apreensão de 90kg de cocaína.

2. Apoiada a condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes 
em prova suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição do 
delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, demanda o 
exame aprofundado dos fatos, o que é inviável em habeas 
corpus.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 744.894/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)

 

No mesmo vértice:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE COMPROVADA. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

(...)

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento 
de que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 
da Lei n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da 
estabilidade e da permanência da associação criminosa.

3. Uma vez que as instâncias ordinárias - dentro do seu livre 
convencimento motivado - apontaram elementos concretos, 
constantes dos autos, que efetivamente evidenciam a 
estabilidade e a permanência exigidas para a configuração de 
crime autônomo, deve ser mantida inalterada a condenação do 
réu em relação ao delito de associação para o narcotráfico.

4. Para entender-se de forma diversa e afastar a compreensão 
das instâncias de origem de que o paciente se associou, com 
estabilidade e permanência, para o fim de praticar o crime de 
tráfico de drogas, seria necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório amealhado aos autos, providência, conforme 
cediço, vedada na via estreita do habeas corpus.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 756.318/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
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Ante o exposto, por se afigurar manifestamente inadmissível, com 
fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal, não conheço do habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. APREENSÃO DE ELEVADA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO 
§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. PENA DE 5 ANOS. REGIME FECHADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de 
Repercussão Geral, fixou o entendimento de que "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 
Turma desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão 
de salvo-conduto a todas as condenações por tráfico ilícito de drogas 
praticadas em domicílio, devendo-se analisar, caso a caso, as 
circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é 
possível o ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem 
mandado judicial ou consentimento do morador, caso haja 
fundadas razões da ocorrência da prática de crime no local, à luz 
do artigo 240 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, 
diante das informações recebidas e da tentativa de fuga do 
acusado ao avistar os policiais, verifica-se que havia fundadas 
razões da ocorrência do crime permanente imputado ao 
agravante, aptas ao embasamento do ingresso domiciliar. 
Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o 
agravante restou condenado com amparo em provas de autoria e 
materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 869.296/MG, Relator 
Ministro Messod Azulay, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
6/9/2024).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FLAGRANTE DE 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA. 
ENTRADA NA RESIDÊNCIA DO PACIENTE APÓS A REALIZAÇÃO 
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DE CAMPANA PARA CONSTATAR A VERACIDADE DE DENÚNCIA 
ANÔNIMA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que haviam fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. No caso dos autos os agentes públicos, apurando notícia anônima 
da prática de crime de tráfico, realizaram campana em frente à casa do 
paciente, onde puderam observar prováveis atos de venda de drogas. 
Assim, a ação policial foi devidamente amparada em diligências 
prévias que deram lastro à suspeita de que haviam entorpecentes 
guardados na casa do paciente, não se cogitando de ilicitude das 
provas.

(...)

5 . Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 704.220/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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